
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 992930 - RJ (2025/0113024-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LEONARDO MAGALHAES ALVES
ADVOGADOS : MURILO DA MOTA CONTAIFFER - RJ170311

WILLIAM INACIO DA SILVA - RJ221202
GABRIEL DE MELLO SILVA - RJ240048
MARIA ANTÔNIA GALHARDO VIEIRA - RJ234983
MARCELLE DOS SANTOS - RJ245624
RODRIGO LIMA CIPRIANO - RJ254240
RAFAEL DE SOUZA CAETANO RODRIGUES - RJ264114

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR E TRABALHO EXTRAMUROS.
ALEGAÇÃO DE PACIENTE REINTEGRADO. ACÓRDÃO QUE
CASSOU OS BENEFÍCIOS POR AUSÊNCIA REQUISITO
SUBJETIVO. APENADO QUE PERMANECE FORAGIDO POR 7
ANOS. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL OU
TERATOLOGIA. PEDIDOS DE DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL E DE ENTEDIMENTO
MANIFESTADO EM OUTRO JULGADO DESTA CORTE. NÃO
CONHECIMENTO POR SE TRATAR DE INOVAÇÃO EM SEDE
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A legislação penal exige o bom comportamento carcerário durante o
cumprimento da pena como condição subjetiva para concessão da
progressão de regime, dentre outros requisitos.
2. O Tribunal de origem entendeu que se mostrava justificado o
indeferimento da benesse por não estar preenchido o requisito subjetivo
para sua concessão, tendo em vista que o paciente encontrava-se
foragido por 7 anos.
3. O benefício foi indeferido por ter o Tribunal de origem entendido que
estava ausente o requisito subjetivo, tendo asseverado que "para a
progressão de regime e para a concessão de saídas temporárias é
exigido o preenchimento por parte do apenado de requisitos tanto
objetivo quanto subjetivo, nos termos dos artigos 112, 122 e 123 da Lei
7.210/84, o que se revela inviável quando o apenado ostenta a condição

.de evadido do sistema prisional”
4. Não estando preenchido o requisito subjetivo para a concessão do
benefício, mostra-se justificado o indeferimento da benesse.
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5. "O afastamento dos fundamentos utilizados pelas instâncias
ordinárias quanto ao mérito subjetivo do paciente demandaria o
reexame de matéria fático-probatória, providência inadmissível na via

 (AgRg no HC n. 730.274/SP, relatorestreita do habeas corpus"
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022
, DJe de ).13/6/2022
6. Não há como conhecer dos pedidos de declaração incidental de
inconstitucionalidade parcial sem redução de texto dos arts. 112, 122 e
123 da Lei nº 7.210/84 e de aplicação do entendimento manifesta por
esta Corte Superior no  nº 779.358/RS, uma vez que seHabeas Corpus
trata de inovação de pedido em sede recursal, sendo pacífico o
entendimento desta Corte Superior no sentido de que "a apresentação de
novos fundamentos em sede de agravo regimental ou de embargos de

"declaração constitui inovação recursal, vedada pela jurisprudência
(EDcl no AgRg no HC n. 959.053/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).18/3/2025 26/3/2025
Precedentes.
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVANTE : LEONARDO MAGALHAES ALVES
ADVOGADOS : MURILO DA MOTA CONTAIFFER - RJ170311
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MARCELLE DOS SANTOS - RJ245624
RODRIGO LIMA CIPRIANO - RJ254240
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR E TRABALHO EXTRAMUROS.
ALEGAÇÃO DE PACIENTE REINTEGRADO. ACÓRDÃO QUE
CASSOU OS BENEFÍCIOS POR AUSÊNCIA REQUISITO
SUBJETIVO. APENADO QUE PERMANECE FORAGIDO POR 7
ANOS. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL OU
TERATOLOGIA. PEDIDOS DE DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL E DE ENTEDIMENTO
MANIFESTADO EM OUTRO JULGADO DESTA CORTE. NÃO
CONHECIMENTO POR SE TRATAR DE INOVAÇÃO EM SEDE
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A legislação penal exige o bom comportamento carcerário durante o
cumprimento da pena como condição subjetiva para concessão da
progressão de regime, dentre outros requisitos.
2. O Tribunal de origem entendeu que se mostrava justificado o
indeferimento da benesse por não estar preenchido o requisito subjetivo
para sua concessão, tendo em vista que o paciente encontrava-se
foragido por 7 anos.
3. O benefício foi indeferido por ter o Tribunal de origem entendido que
estava ausente o requisito subjetivo, tendo asseverado que "para a
progressão de regime e para a concessão de saídas temporárias é
exigido o preenchimento por parte do apenado de requisitos tanto
objetivo quanto subjetivo, nos termos dos artigos 112, 122 e 123 da Lei
7.210/84, o que se revela inviável quando o apenado ostenta a condição

.de evadido do sistema prisional”
4. Não estando preenchido o requisito subjetivo para a concessão do
benefício, mostra-se justificado o indeferimento da benesse.
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5. "O afastamento dos fundamentos utilizados pelas instâncias
ordinárias quanto ao mérito subjetivo do paciente demandaria o
reexame de matéria fático-probatória, providência inadmissível na via

 (AgRg no HC n. 730.274/SP, relatorestreita do habeas corpus"
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022
, DJe de ).13/6/2022
6. Não há como conhecer dos pedidos de declaração incidental de
inconstitucionalidade parcial sem redução de texto dos arts. 112, 122 e
123 da Lei nº 7.210/84 e de aplicação do entendimento manifesta por
esta Corte Superior no  nº 779.358/RS, uma vez que seHabeas Corpus
trata de inovação de pedido em sede recursal, sendo pacífico o
entendimento desta Corte Superior no sentido de que "a apresentação de
novos fundamentos em sede de agravo regimental ou de embargos de

"declaração constitui inovação recursal, vedada pela jurisprudência
(EDcl no AgRg no HC n. 959.053/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).18/3/2025 26/3/2025
Precedentes.
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por LEONARDO MAGALHAES
ALVES contra decisão monocrática de minha lavra, na qual não conheci do habeas

 impetrado em seu favor e por meio do qual pretendia a concessão da ordem paracorpus
restabelecer a decisão do Juízo da Vara de Execução Penal, que concedeu ao paciente o
trabalho extramuros e a Prisão Albergue Domiciliar.

Consta dos autos que o Juiz das Execuções Criminais do Rio de Janeiro, em
decisão proferida em , 31/01/2024 deferindo ao paciente a possibilidade de trabalho
extramuros e sua permanência em regime de prisão albergue domiciliar (e-STJ, fls. 50
/53).

Contra a decisão, o Ministério Público recorreu perante a Corte de origem. O
Tribunal deu provimento ao agravo em execução ministerial, em acórdão assim resumido
(e-STJ, fls. 18/19):

AGRAVO EM EXECUÇÃO. CONCESSÃO DE PRISÃO ALBERGUE
DOMICILIAR HARMONIZADA COM TRABALHO EXTRAMUROS
PARA CONDENADO QUE SE ENCONTRA EVADIDO POR MAIS DE
SETE ANOS. IMPOSSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO DO
REQUISITO SUBJETIVO. 1. Consta dos autos que o agravado foi
condenado a 10 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão por tráfico de drogas,
tendo cumprido 43% da pena. O agravado foi beneficiado com o trabalho
extramuros, quando não retornou ao sistema prisional, estando evadido desde 

. Não obstante, o agravado foi beneficiado com a PAD20/08/2016
harmonizada com TEM, sob o argumento de que não cometeu outro delito
enquanto estava evadido e que está trabalhando formalmente. 2. Para a
progressão de regime e concessão de saídas temporárias é exigido o
preenchimento por parte do apenado de requisitos tanto objetivo quanto
subjetivo, nos termos dos artigos 112, 122 e 123 da Lei 7.210/84, o que se
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revela inviável quando o apenado ostenta a condição de evadido do sistema
prisional, fato este considerado como falta grave. 3. Segundo a jurisprudência
dos Tribunais Superiores, a prática de falta disciplinar de natureza grave no
curso da execução penal acarreta a regressão de regime, a perda de um terço
dos dias remidos e a alteração da data-base para a concessão de benefícios.
Ademais, por ser a evasão uma infração de natureza permanente, interrompe a
execução da pena, alterando a data-base para o cálculo da progressão de
regime, tendo como novo marco inicial a data da recaptura. 4. Diante da
interrupção da execução penal, além do cometimento de falta grave, observa-
se a inviabilidade de aferição dos requisitos expressamente previstos em lei
para a concessão dos benefícios, devendo ser reformada a decisão que
concedeu ao agravado a progressão para o regime aberto harmonizado com o
trabalho extramuros, bem como o recolhimento ao cárcere para retomar o
cumprimento da pena. Recurso provido. 

Na impetração, a defesa alegou que o apenado preencheu os requisitos para
manutenção do benefício tendo em vista que "durante o período em que esteve
considerado 'foragido', o paciente exerceu trabalho lícito, manteve residência fixa e não
cometeu qualquer infração penal" (e-STJ fl. 5).

Acrescentou que "o retorno do paciente ao sistema carcerário representaria um
retrocesso inaceitável, desfazendo todo o esforço de recuperação e reintegrando-o a um
ambiente propício à reincidência. A medida, portanto, não apenas seria desproporcional,
mas também contrária aos objetivos da execução penal, que visam a ressocialização do
apenado e a proteção da sociedade" (e-STJ fl. 9).

Destacou que "paciente é o principal responsável pelo sustento do filho,
arcando com os custos do plano de saúde, das terapias e dos medicamentos. Sua
ausência, decorrente do encarceramento, acarretaria um grave prejuízo ao
desenvolvimento da criança, comprometendo sua qualidade de vida e seu futuro" (e-STJ
fl. 10).

Diante disso, requereu a "concessão de liminar para suspender os efeitos da
decisão da Terceira Câmara Criminal, mantendo o paciente em regime domiciliar com

a concessão da ordem de habeasmonitoramento eletrônico". No mérito, a concessão "
corpus para revogar a decisão da e. Terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado do Rio de Janeiro proferida nos autos do agravo em execução penal nº 1055467-
53.2011.8.19.0002e restabelecer a decisão do Juízo da Vara de Execução Penal, que
concedeu ao paciente o trabalho extramuros e a Prisão Albergue Domiciliar, a ser
cumprida em sua residência, com monitoramento eletrônico por meio de tornozeleira" (e-
STJ fl. 17).
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Não conheci da impetração por entender que não estava preenchido o requisito
subjetivo para a concessão do benefício, mostrando-se justificado o indeferimento da
benesse pelo Tribunal de origem (e-STJ fls. 169/175).

No presente agravo regimental, a Defesa insurge-se pretendendo "a declaração
parcial de inconstitucionalidade, sem redução de texto, da exigência do critério subjetivo
previsto para a hipótese em análise, com o consequente reconhecimento incidental da
inconstitucionalidade dos arts. 112, 122 e 123 da Lei nº 7.210/84, diante das
peculiaridades do caso concreto do paciente" (e-STJ Fl.183).

Subsidiariamente, pretende a aplicação do entendimento manifesta por esta
Corte Superior no Habeas Corpus nº 779.358/RS, de relatoria da Ministra Daniela
Teixeira, no sentido de que "as consequências da prática de falta grave, especificamente a
fuga, sobre a alteração da data-base para fins de progressão de regime e concessão de
benefícios executórios, notadamente a saída temporária e o trabalho externo" (e-STJ fl.
186).

Pede, assim, "o conhecimento e provimento do agravo regimental, a fim de
que seja declarada, de forma incidental, a inconstitucionalidade parcial sem redução de
texto dos arts. 112, 122 e 123 da Lei nº 7.210/84, com o objetivo de excluir de seu
âmbito de incidência a hipótese do apenado evadido que já se encontra ressocializado,
conhecendo, por consequência, o habeas corpus impetrado e concedendo a ordem para
cassação do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e
restabelecimento da decisão do Juízo da Vara de Execuções Penais, que concedeu os
benefícios de trabalho extramuros e prisão albergue domiciliar, com monitoramento
eletrônico por tornozeleira. Alternativamente, caso não acolhido o pedido anterior, requer
a concessão da ordem para restabelecer a data-base anterior no que se refere à concessão
dos referidos benefícios, em consonância com o entendimento firmado por esta Turma no
HC n.º 779.358/RS” (e-STJ fl. 187).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Entretanto, em que pesem os judiciosos argumentos postos no agravo
regimental, tenho que não tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão
monocrática que não conheceu do , nos seguintes termos (e-STJ fls.172habeas corpus
/175):

Da concessão de prisão domiciliar com direito a trabalho extramuros
O Tribunal cassou a decisão que deferiu o benefício, apresentando os
seguintes fundamentos  (e-STJ, fls. 52/53):
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Consta dos autos que o agravado foi condenado a 10 anos, 10 meses e
20 dias de reclusão por tráfico de drogas, tendo cumprido 43% da pena.
O agravado foi beneficiado com o trabalho extramuros, quando não
retornou ao sistema prisional, estando evadido desde  (TFD20/08/2016
– fls. 21/22).
Não obstante a evasão, o agravado constituiu advogado que requereu a
concessão da prisão albergue domiciliar com monitoramento eletrônico,
o que foi deferido pelo Juízo de Execuções em , nos31/01/2024
seguintes termos:

“O apenado possui uma execução ativa em que foi condenado
pela prática do crime previsto no art. 33 da Lei nº 11.343 /06 à
pena de 10 (dez) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias, tendo
cumprido 04 (quatro) anos, 09 (nove) meses e 04 (dias), com
remanescente de pena de 06 (seis) anos, 01 (um) mês e 16
(dezesseis) dias, conforme RSPE ora juntado.
Conforme TFD juntada na seq. 11.1, o apenado evadiu em 

. FAC juntada na seq. 26.1 apresentou somente uma20/08/2016
anotação criminal que se refere a presente execução.
Cabe destacar que foi juntada a Carteira de Trabalho Digital com
registro do contrato de trabalho com a empresa Santa Clara
Serviços de Alarmes e Portaria Ltda., admitido em .09/12/2022
Assim, verifica-se que, embora tenha permanecido foragido por
07 (sete) anos, não se dedicou a atividade criminosa, tendo
comprovado atividade laborativa lícita, com vínculo
empregatício, além de constituir advogado nos presentes autos,
demonstrando interesse no cumprimento da pena remanescente.
Diante do exposto, presentes os requisitos legais autorizadores,
DEFIRO ao apenado o trabalho extramuros a ser exercido na
empresa SANTA CLARA SERVIÇOS DE ALARMES E
PORTARIA LTDA, localizada no endereço Rua Santa Clara, nº
33, sl. 923, Copacabana, Rio de Janeiro/RJ, com jornada de
trabalho em escala de 12h x 36h (doze horas de trabalho por
trinta e seis de descanso) local de trabalho. das 19h às 07h, com
intervalo de 01h para refeição, sem horário definido, no próprio
local de trabalho.”

Diante de tal cenário, inicialmente cabe registrar que para a progressão
de regime e para a concessão de saídas temporárias é exigido o
preenchimento por parte do apenado de requisitos tanto objetivo quanto
subjetivo, nos termos dos artigos 112, 122 e 123 da Lei 7.210/84, o que
se revela inviável quando o apenado ostenta a condição de evadido do
sistema prisional, fato este considerado como falta grave.
 

A legislação penal exige o bom comportamento carcerário durante o
cumprimento da pena como condição subjetiva para concessão da progressão
de regime, dentre outros requisitos.
No caso, verifica-se que o benefício foi indeferido por ter o Tribunal de
origem entendido que estava ausente o requisito subjetivo, tendo asseverado
que "para a progressão de regime e para a concessão de saídas temporárias é
exigido o preenchimento por parte do apenado de requisitos tanto objetivo
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quanto subjetivo, nos termos dos artigos 112, 122 e 123 da Lei 7.210/84, o
que se revela inviável quando o apenado ostenta a condição de evadido do

” (e-STJ fls. 12/13).sistema prisional
Desse modo, não está preenchido o requisito subjetivo para a concessão do
benefício, mostra-se justificado o indeferimento da benesse.
Impende registrar, ainda, que "o afastamento dos fundamentos utilizados
pelas instâncias ordinárias quanto ao mérito subjetivo do paciente demandaria
o reexame de matéria fático-probatória, providência inadmissível na via
estreita do " (AgRg no HC n. 730.274/SP, relator Ministrohabeas corpus
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 7/6/2022

).13/6/2022
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS .
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME E
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO.
EXAME CRIMINOLÓGICO REALIZADO. PARCIALMENTE
DESFAVORÁVEL. REQUISITO SUBJETIVO NÃO
PREENCHIDO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
REANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA INVIÁVEL NA
PRESENTE VIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O art. 112 da Lei de Execução Penal exige, para a concessão da
progressão de regime, o preenchimento dos requisitos de natureza
objetiva (lapso temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário).
2. Na hipótese, o indeferimento do benefício foi devidamente
fundamentado pelo Juízo singular, em decisum confirmado pela Corte
de origem, em razão do não preenchimento do requisito subjetivo,
tendo em vista o resultado do exame criminológico prévio, que se
posicionou de forma parcialmente desfavorável às benesses buscadas.
3 - Ademais, é firme o posicionamento desta Corte Superior no sentido
de ser inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir a conclusão a
que chegaram as instâncias ordinárias sobre o não preenchimento do
requisito subjetivo, providência que implicaria o reexame do conjunto
fático-probatório dos autos da execução, incompatível com os estreitos
limites da via eleita.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 820.199/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)26/6/2023 29/6/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO
CUMPRIDO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 7/STJ.
PRINCÍPIOS DA RESSOCIALIZAÇÃO E RAZOABILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça vem se manifestando no sentido de
que o requisito previsto no art. 83, III, b, do Código Penal, inserido pela
Lei n. 13.964/2019 (comprovada ausência de falta grave nos últimos 12
meses), constitui pressuposto objetivo para a concessão do livramento
condicional.
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2. Tendo a Corte de origem concluído, a despeito de tal entendimento,
que as faltas disciplinares cometidas anteriormente ao período
aquisitivo são antigas e não tinham aptidão para afastar o cumprimento
do requisito subjetivo, rever tal posicionamento implicaria reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, o que não se coaduna com a via
eleita, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
3. Considerando que a execução penal tem por objetivo, além de dar
cumprimento à pena imposta na sentença condenatória, "proporcionar
condições para a harmônica integração social do condenado" (art. 1º da
LEP), não se mostraria razoável cassar o livramento condicional.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.026.154/MS, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)23/3/2023 27/3/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO
CONDICIONAL INDEFERIDO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO
IMPLEMENTADO. FALTAS DISCIPLINARES GRAVES.
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. LIMITAÇÃO DO
PERÍODO DE AFERIÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO.
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1. Não se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo,
devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a fim de se
averiguar o mérito do apenado. Precedentes. [...] (HC n. 564.292/SP,
Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ).16/6/2020 23/6/2020
2. A circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela passagem
do tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, não impede que
se invoque o histórico de infrações praticadas no curso da execução
penal, como indicativo de mau comportamento carcerário (HC n.
347.194/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, julgado em ).28/6/2016
3. É firme o posicionamento desta Corte Superior no sentido de ser
inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir a conclusão a que
chegaram as instâncias ordinárias sobre o não preenchimento do
requisito subjetivo, uma vez que tal providência implica no reexame do
conjunto fático-probatório dos autos da execução, procedimento
incompatível com os estreitos limites da via eleita. [...] (HC n. 300.090
/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (Desembargador Convocado
do TJ/SP), Sexta Turma, julgado em , DJe ).6/8/2015 28/8/2015
4. No caso, o Tribunal apontou elementos concretos da execução da
pena, ao fundamentar que o executado registra a prática de 2 (duas)
faltas disciplinares, sendo uma de natureza grave, durante o período em
que esteve custodiado, concernente à apreensão de drogas, cometida em
8.4.2019, e outra de natureza leve ( retorno com atraso da saída
temporária).
5. Assim, diante do histórico de faltas, foi indeferida a liberdade
condicional com base no não atendimento do art. 83, III, "a", do CP
(bom comportamento durante a execução da pena), sendo o não
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cometimento de falta grave nos últimos 12 (doze) meses (art. 83, III,
"b", do CP) apenas um dos requisitos para a concessão da benesse.
6. Agravo improvido.
(AgRg no HC n. 674.510/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)3/8/2021 10/8/2021
 

Assim, não ficou configurada flagrante ilegalidade, hábil a ocasionar o
deferimento, de ofício, da ordem postulada.
 

Como destacado na decisão agravada, o Tribunal de origem entendeu que se
mostrava justificado o indeferimento da benesse por não estar preenchido o requisito
subjetivo para sua concessão, tendo em vista que o paciente encontrava-se foragido por 7
anos. 

O referido entendimento encontra respaldo em nossos precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
SAÍDA TEMPORÁRIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO
ART. 123, I e III, DA LEI N. 7.210/1984. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO NÃO
PROVIDO.
1. O fato de o condenado encontrar-se no regime semiaberto não é suficiente
para garantir-lhe os benefícios da saída temporária ou de trabalho externo,
quando ausentes outras condições especificadas em lei. 3. As benesses
solicitadas pelo paciente representam medidas que visam à ressocialização do
preso. Contudo, para fazer jus aos referidos benefícios, o apenado deve
necessariamente cumprir todos os requisitos objetivos e subjetivos, consoante
se depreende do disposto no caput do art. 123 da LEP, requisitos que não
foram preenchidos. [...] (AgRg no HC 465.958/RJ, Rel. Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe 4/8/2020 10/8/2020
).
2. Em hipótese similar: A prática de faltas graves é indicativa da ausência de
cumprimento do requisito subjetivo da progressão de regime. A circunstância
de o paciente já haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o
cometimento das sobreditas faltas, não impede que se invoque o histórico de
infrações praticadas no curso da execução penal, como indicativo de mau
comportamento carcerário (HC n. 347.194/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER,
julgado em ).28/6/2016
3. No caso, o Tribunal coator havia ressaltado que o apenado praticou uma
falta grave consistente em evasão na ocasião em que gozava de uma visita
periódica ao lar, e embora tenha ocorrido em 2009, somente foi recapturado
em 2018, ou seja, permaneceu foragido por 9 anos. Esses fatores realmente
justificam o indeferimento da visita periódica ao lar, tendo em vista que,
durante o gozo do mesmo benefício anteriormente, permaneceu na condição
de foragido por muito tempo.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 698.331/RJ, de minha Relatoria, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)9/11/2021 12/11/2021
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DO
REQUISITO SUBJETIVO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. HISTÓRICO
PRISIONAL DO PACIENTE. PRÁTICA DE FALTAS DISCIPLINARES.
REEDUCANDO QUE PERMANECEU FORAGIDO POR QUASE 6 ANOS.
REVISÃO DA CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO.
CONSIDERAÇÃO DE TODO O PERÍODO DA EXECUÇÃO PARA
ANÁLISE DO REQUISITO SUBJETIVO. POSSIBILIDADE.
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. Nos termos dos arts. 83 do Código Penal - CP e 131 da Lei de Execução
Penal - LEP, para a concessão do benefício do livramento condicional o
reeducando deve preencher não somente o requisito de natureza objetiva, mas
também o de natureza subjetiva (comportamento satisfatório durante a
execução da pena, bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído e
aptidão para prover à própria subsistência mediante trabalho honesto). No
caso em apreço, as instâncias ordinárias entenderam ausente o requisito
subjetivo para concessão do livramento condicional em decisão
fundamentada, baseando-se em fatos concretos do histórico prisional do
paciente, sobretudo em razão da prática de faltas disciplinares, como a fuga
que ocorreu em 26 de agosto de 2010 tendo sido recapturado somente em 13
de junho de 2016, permanecido quase 6 anos foragido.
2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que a desconstituição da
conclusão das instâncias ordinárias sobre o não preenchimento do requisito
subjetivo para a concessão de benefícios prisionais implica no reexame
aprofundado do conjunto fático-probatório, providência sabidamente
incompatível com os estreitos limites da via eleita. Precedentes.
3. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que não se aplica
limite temporal para a análise do preenchimento do requisito subjetivo,
devendo ser considerado todo o período de execução da pena, a fim de se
aferir o mérito do apenado. Precedente.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 449.139/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)25/9/2018 8/10/2018
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA
DE MÉRITO DO REEDUCANDO. INDICAÇÃO DE FATOS
CONCRETOS. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO. LIMITAÇÃO DO
PERÍODO DE AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL INEXISTENTE. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. De acordo com o art. 112, caput e § 2º, da LEP, o requisito subjetivo
necessário à concessão de livramento condicional é aferido através de
atestado de bom comportamento carcerário expedido pelo diretor do
estabelecimento no qual o condenado cumpre sua sanção privativa de
liberdade.
2. No entanto, não é vedado ao magistrado o indeferimento do benefício
quando, a despeito do reeducando apresentar atestado de bom comportamento
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carcerário, entender não implementado o requisito subjetivo, desde que aponte
peculiaridades da situação fática que demonstrem a ausência de mérito do
condenado.
3. Na hipótese, as instâncias de origem ao indeferir o livramento condicional,
apontaram fato do histórico carcerário do paciente - ao ser progredido ao
regime semiaberto, evadiu-se do sistema penitenciário, permanecendo
foragido por mais de três anos -, circunstância que evidencia a ausência de
ilegalidade ou arbitrariedade na negativa da benesse.
4. No que tange à aplicação de um critério temporal na análise do requisito
subjetivo para o livramento condicional, o aresto recorrido alinha-se a
posicionamento assentado neste Sodalício no sentido de que aquele não pode
ser limitado a um brevíssimo período de tempo, qual seja, os últimos 6 (seis)
meses de cumprimento de pena, devendo-se proceder ao exame do mérito
durante todo o curso da execução penal.
5. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RHC n. 65.097/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)26/4/2016 4/5/2016
 

Destacou-se, ainda, que "o afastamento dos fundamentos utilizados pelas
instâncias ordinárias quanto ao mérito subjetivo do paciente demandaria o reexame de

"matéria fático-probatória, providência inadmissível na via estreita do habeas corpus
(AgRg no HC n. 730.274/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de )" (e-STJ Fl.173).7/6/2022 13/6/2022

Em reforço aos precedentes colacionados na decisão agravada temos os
seguintes julgados:

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO NÃO
PREENCHIDO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. ORDEM
DENEGADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Corte de origem logrou fundamentar o indeferimento do livramento
condicional pela ausência de preenchimento do requisito subjetivo,
considerando, para tanto, o histórico prisional desfavorável do agravante, no
qual consta, além de falta grave, o cometimento de crimes durante o
cumprimento de pena em prisão domiciliar, o que evidencia a idoneidade da
fundamentação utilizada e a inexistência de ilegalidade que justifique a
concessão da ordem.
2. É firme o posicionamento desta Corte Superior de ser inviável, em habeas
corpus, desconstituir a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias
sobre o não preenchimento do requisito subjetivo, uma vez que tal
providência implica o reexame do conjunto fático-probatório, procedimento
incompatível com os estreitos limites da via eleita.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 656.999/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)22/6/2021 30/6/2021
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. VISITA PERIÓDICA AO
LAR. BENEFÍCIO INDEFERIDO. PREMATURIDADE. AUSÊNCIA DE
COMPATIBILIDADE COM OS OBJETIVOS DA PENA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de
que a concessão do benefício de visita periódica ao lar não prescinde da
observação de sua compatibilidade com os objetivos da pena, além do bom
comportamento, devendo ser gradual o contato maior do apenado com a
sociedade, a fim de não frustrar os objetivos da execução. Além disso,
também é firme o posicionamento de que o fato de o apenado ter progredido
para o regime semiaberto, não lhe assegura o direito à visitação periódica ao
lar.
2. No caso, o Tribunal de origem firmou compreensão no sentido de que o
benefício não seria adequado, notadamente em razão de sua prematuridade,
considerando que o sentenciado ingressou em regime mais brando há menos
de 3 meses, sendo necessário um maior tempo de cumprimento no semiaberto
para que o apenado possa ser beneficiado com a saída extramuros. Concluiu,
portanto, que a concessão da visita periódica ao lar, neste momento, não se
compatibilizaria com os objetivos da pena.
3. Ademais, afastar as conclusões adotadas pelas instâncias de origem quanto
ao cumprimento do requisito subjetivo para concessão da benesse, como no
referido caso, enseja o inevitável reexame fático-probatório, inadmissível na
via estreita do writ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 707.418/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)14/12/2021 17/12/2021

 
Por fim, não há como conhecer dos pedidos de declaração incidental de

inconstitucionalidade parcial sem redução de texto dos arts. 112, 122 e 123 da Lei nº
7.210/84 e de aplicação do entendimento manifesta por esta Corte Superior no Habeas
Corpus nº 779.358/RS, uma vez que se trata de inovação de pedido em sede recursal,
sendo pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que "a apresentação de
novos fundamentos em sede de agravo regimental ou de embargos de declaração

 constitui inovação recursal, vedada pela jurisprudência" (EDcl no AgRg no HC n.
959.053/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,18/3/2025
DJEN de ).26/3/2025

No mesmo sentido:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA
DE ENQUADRAMENTO LEGAL. NÃO DEMONSTRADO O RISCO
CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. INOVAÇÃO RECURSAL.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
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1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da
sentença condenatória, desde que estejam presentes os requisitos previstos no
art. 312 do Código de Processo Penal.
2. No procedimento do habeas corpus, não se permite a produção de provas,
pois essa ação constitucional deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada
de plano, por isso não é possível aferir a materialidade e a autoria delitiva.
3. Foram constatados elementos concretos capazes de justificar a privação
cautelar da liberdade, especialmente diante da gravidade da conduta delituosa,
consubstanciada na prisão em flagrante, resultando na apreensão de relevante
quantidade de cocaína e de maconha, bem como no risco concreto de
reiteração delitiva.
4. Não tendo a defesa demonstrado que a agravante é mãe de criança menor
de 12 anos de idade, tampouco que é imprescindível aos cuidados especiais de
pessoa menor de 6 anos de idade, a prisão domiciliar, nos moldes requeridos,
não se enquadra em nenhum dos incisos do art. 318 do Código de Processo
Penal.
5. Em relação à alegação de que o histórico criminal da agravante limita-se a
apenas um único processo por porte ilegal de entorpecente, trata-se de
indevida inovação recursal em agravo regimental, o que impede o
conhecimento da matéria.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 961.285/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)26/3/2025 31/3/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. NULIDADE POR INSUFICIÊNCIA DE
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
do recurso especial, aplicando a Súmula n. 7 do STJ, em razão de pleito de
absolvição por insuficiência de provas.
2. O agravante reiterou as alegações do recurso anterior, sustentando a
ausência de provas suficientes de autoria e materialidade do crime de tráfico
de drogas, com condenação baseada em suposições, sem apresentar novos
argumentos.
3. No caso concreto, foram encontrados com a ré 25 gramas de maconha, e o
Tribunal de origem entendeu que havia evidências suficientes de que a
agravante, em conjunto com o corréu, tinha a intenção de distribuir as
substâncias entorpecentes.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser
provido diante da alegação de insuficiência de provas para a condenação por
tráfico de drogas, considerando a aplicação da Súmula n. 7 do STJ.
5. Outra questão em discussão é a possibilidade de desclassificação do crime,
que não foi suscitada anteriormente, caracterizando inovação recursal.
III. Razões de decidir
6. O agravo regimental foi desprovido porque o agravante não apresentou
argumentos novos que pudessem infirmar a decisão recorrida, limitando-se a
reiterar alegações já enfrentadas.
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7. A decisão monocrática foi mantida, pois a análise do acervo probatório
demandaria o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula n.
7 do STJ.
8. O pedido de desclassificação foi considerado inovação recursal indevida,
não podendo ser analisado por não ter sido apresentado anteriormente.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
"1. A reiteração de argumentos já enfrentados sem apresentação de novos
fundamentos não é suficiente para infirmar decisão monocrática.
2. A análise de acervo probatório que demanda revolvimento de fatos e provas
é vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
3. Inovações recursais não apresentadas anteriormente não podem ser
analisadas em agravo regimental".
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258; RISTJ, art. 21-E, § 2º;
Súmula n. 7 do STJ.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.
883.914/MG, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .20/5/2024 23/5/2024
(AgRg no REsp n. 2.109.923/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)11/3/2025 18/3/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO. POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO
COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. NULIDADE DA PROVA.
ACESSO A MENSAGENS DE CELULAR. CONSENTIMENTO DO
PROPRIETÁRIO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO. NÃO
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A decisão monocrática do relator em sede de habeas corpus não viola o
princípio da colegialidade, uma vez que está sujeita ao controle do órgão
colegiado mediante a interposição do agravo regimental.
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio,
salvo em casos de flagrante ilegalidade, não verificada na hipótese dos autos.
3. Não há nulidade na obtenção de provas a partir de aparelho celular
apreendido, uma vez que o acesso foi realizado mediante consentimento
voluntário do agravante, afastando-se a alegação de violação ao direito à
privacidade e à inviolabilidade das comunicações.
4. A comprovação de eventual vício no consentimento do agravante para a
obtenção das provas exigiria revolvimento do conjunto fático-probatório,
medida incompatível com a via eleita.
5. A alegação de ausência de perícia técnica nos dados extraídos do aparelho
celular configura inovação recursal, não tendo sido arguida na inicial do
habeas corpus, razão pela qual não pode ser analisada em sede de agravo
regimental.
6. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
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(AgRg no HC n. 967.107/RJ, de minha Relatoria, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)12/3/2025 19/3/2025

 
Desse modo, inexiste flagrante constrangimento ou teratologia que autorize

o provimento do recurso ou a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 992.930 / RJ
Número Registro: 2025/0113024-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
03246069420128190001 10554675320118190002 3246069420128190001 50161914820248190500

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL DE MELLO SILVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : LEONARDO MAGALHAES ALVES
ADVOGADOS : MURILO DA MOTA CONTAIFFER - RJ170311

WILLIAM INACIO DA SILVA - RJ221202
GABRIEL DE MELLO SILVA - RJ240048
MARIA ANTÔNIA GALHARDO VIEIRA - RJ234983
MARCELLE DOS SANTOS - RJ245624
RODRIGO LIMA CIPRIANO - RJ254240
RAFAEL DE SOUZA CAETANO RODRIGUES - RJ264114

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - MONITORAÇÃO 
ELETRÔNICA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO MAGALHAES ALVES
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ADVOGADOS : MURILO DA MOTA CONTAIFFER - RJ170311
WILLIAM INACIO DA SILVA - RJ221202
GABRIEL DE MELLO SILVA - RJ240048
MARIA ANTÔNIA GALHARDO VIEIRA - RJ234983
MARCELLE DOS SANTOS - RJ245624
RODRIGO LIMA CIPRIANO - RJ254240
RAFAEL DE SOUZA CAETANO RODRIGUES - RJ264114

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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